
DIRETORIA DE LICITAÇÕES

DECISÃO EM  RECURSO ADMINISTRATIVO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025

REFERÊNCIA: Processo Administrativo nº 00711/2024.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de solução de rede sem fio (wireless), de modo a

suprir as necessidades da Câmara Municipal de Curitiba, conforme condições e exigências constantes no ANEXO I,

parte integrante do Edital, que veicula o Termo de Referência, pelo período de 5 (cinco) anos. 

RECORRENTES:  SIGMAFONE TELECOMUNICAÇÕES LTDA, CNPJ sob nº  78.766.151/0002-23 e  TELESUL

TELECOMUNICAÇÕES LTDA., CNPJ sob nº 57.229.601/0001-98. 

RECORRIDA:  3CORP  TECHNOLOGY  INFRAESTRUTURA  DE  TELECOM  LTDA,  CNPJ  sob  nº

04.238.297/0001-89. 

1. DO RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Administrativo interposto pelas licitantes SIGMAFONE TELECOMUNICAÇÕES LTDA

e   TELESUL TELECOMUNICAÇÕES LTDA, doravante denominadas recorrentes, face ao julgamento de aprovação

da  proposta  e  habilitação  da  licitante   3CORP TECHNOLOGY  INFRAESTRUTURA DE TELECOM LTDA no

Pregão Eletrônico nº 001/2025. A decisão pela aceitação da proposta e habilitação da empresa ora recorrida, teve como

subsídio o parecer emitido pela área técnica da Câmara Municipal de Curitiba. 

A recorrente SIGMAFONE insurge-se contra a decisão que considerou a empresa recorrida 3CORP habilitada

e vencedora do pregão, apontando em síntese, as seguintes razões: 

 Não atendimento ao item 4.2.8.17 do Anexo I do Edital, que veicula o termo de referência, por não

possuir um terceiro rádio dedicado, uma vez que a funcionalidade de análise de espectro de RF só é

suportada  no  modo “Fit  Ap”,  o  que  restringe  seu  funcionamento  às  especificidades  desse  modo

operacional.  Ainda, por não deixar  claro em sua documentação,  qual  modelo de controladora on-

premisse seria capaz de atender a estas especificidades;

 Não atendimento ao item 4.2.8.27 do Anexo I do Edital que veicula o termo de referência, por não

comprovar a apresentação de algumas das certificações obrigatórias, sendo elas: Basic Trigger frame

in HE MU PPDU, BSRP Trigger frame, MU-RTS Trigger frame e SU-MIMO. 

 Não atendimento ao item 4.2.8.30  do Anexo I do Edital que veicula o termo de referência, pelo fato

da solução apresentar antenas com ganhos inferiores ao mínimo exigido no Edital. 
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Com relação  a recorrente  TELESUL, esta  se insurge contra  a  decisão que considerou a empresa  3CORP

habilitada e vencedora do pregão, apontando em síntese, as seguintes razões: 

 A documentação apresentada pela empresa não comprova os seguintes requisitos estabelecidos em

edital: Itens 4.1.3, 4.2.4.4, 4.2.4.12, 4.2.4.13, 4.2.4.19, 4.2.4.24, 4.2.4.27, 4.2.4.29, 4.2.4.30, 4.2.4.39,

4.2.8.6, 4.2.8.8, 4.2.8.9, 4.2.8.27, 4.2.8.52, 4.2.8.57, 4.2.8.60, 4.2.8.63, 4.2.8.83, 4.2.8.84, 4.2.10.1,

4.2.10.2, 4.2.10.3, 4.2.10.4, 4.2.10.5, 4.2.9.16, todos do Anexo I do Edital, o qual veicula o termo de

referência. 

 A recorrente alega ainda que a parte recorrida traz preços substancialmente inferiores aos praticados

no mercado e que a planilha de composição de custo trazida pela recorrida não seria suficiente para

comprovar a exequibilidade de sua proposta. 

Cumpre informar que a sessão pública foi aberta na data e horário previstos no instrumento convocatório,

respeitando-se o rito procedimental estabelecido. 

A licitação teve seus itens agrupados em apenas 1 grupo, sendo o GRUPO 1 formado por 3 itens, como resta

demonstrado em tabela constante no item 1.1 do ANEXO I do Edital - Termo de Referência e no item 1.1.1 do Edital do

Pregão Eletrônico nº 001/2025. A competição deu-se pelo “MENOR PREÇO GLOBAL DO GRUPO (LOTE)” (item

5.9 do Edital), sendo observado na fase de lances que “Os lances deverão ser ofertados pelo VALOR GLOBAL DO

GRUPO (LOTE)” (item 5.10 do Edital).

Participaram da licitação um total de 16 empresas, tendo sido classificada provisoriamente em primeiro lugar

ao final da FASE DE LANCES, a recorrida  3CORP TECHNOLOGY INFRAESTRUTURA DE TELECOM LTDA,

por ter arrematado o grupo pelo menor preço global, resultando no montante de R$ 1.093.000,00 (um milhão e noventa

e três mil reais). 

Ao final  da  fase  de lances,  a  parte  recorrida  foi  convocada para  encaminhar  no Sistema de Compras  do

Governo Federal sua proposta ajustada, bem como, a lista de verificação preenchida (checklist) e a comprovação da

exequibilidade de sua proposta, uma vez que o valor ofertado encontrava-se 50% (cinquenta por cento) abaixo do valor

orçado pela Câmara Municipal de Curitiba, conforme verifica-se na imagem abaixo:

A empresa recorrida encaminhou toda a documentação de forma tempestiva por meio do sistema. Deste modo,

iniciou-se a  FASE DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS, passando-se à análise da proposta de preço e demais
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documentos encaminhados pela recorrida. É importante ressaltar que, ainda nessa fase, a recorrida encaminhou também

os documentos de habilitação,  os quais  foram analisados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio e foram consideradas

cumpridas todas as exigências do Edital no quesito de habilitação jurídica,  regularidade fiscal, social e trabalhista,

qualificação econômica financeira e qualificação técnica, nos termos do item 9.2 e seguintes do ANEXO I do Edital,

que veicula o Termo de Referência.  Além disso, no que se refere à exequibilidade da proposta da empresa recorrida,

após  diligências  e  o  encaminhamento  de  nova  documentação,  o  Pregoeiro  e  a  equipe  de  apoio  analisaram  os

documentos e consideraram-nos suficientes para comprovar que a proposta da recorrida era exequível.

Quanto a análise da proposta ajustada e da lista de verificação (checklist), considerando os aspectos técnicos

das especificações do objeto da licitação e face à competência para o exame do seu inteiro teor, o Pregoeiro encaminhou

a proposta e seus anexos à área técnica demandante da Câmara Municipal de Curitiba, a  Diretoria de Tecnologia da

Informação e Comunicação (DTIC), nos termos do subitem 6.17 do Edital, para fins de análise quanto ao cumprimento

das especificações do objeto. 

Cumpre ressaltar  que o Pregoeiro e a Equipe do Apoio não detém conhecimento técnico para análise das

especificações  do  objeto  da  licitação,  o  que  foi  realizado  pela  área  técnica  desta  Casa  Legislativa,  respeitada  sua

expertise, a qual fez análise e emitiu parecer acerca da proposta ajustada e dos demais documentos a ela relacionados. 

Da análise inicial, a área técnica verificou a necessidade de abertura de diligências para complementar algumas

informações não encontradas na lista de verificação (Checklist) preenchida pela empresa recorrida, conforme verifica-se

abaixo:

Diante da manifestação da área técnica, foi aberto diligência no sistema Compras do Governo Federal, na data

de 03/02/2025, para que a empresa recorrida pudesse encaminhar a documentação complementar requerida pela área

técnica, preenchendo a lista de verificação (checklist), com os links que levassem corretamente a informação faltante.

Foi aberto no sistema, um prazo de 2 (duas) horas, para que a empresa pudesse encaminhar a referida documentação,
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conforme disposto no item 7.19 do Edital. 

De forma tempestiva, a recorrida encaminhou a documentação complementar e ato contínuo foi remetido os

documentos para análise da área técnica. Da análise, foi informado pela área técnica que não foi possível realizar a

validação do item 4.2.9.5 da lista de verificação (checklist), sendo sugerido a abertura de nova diligência para que a

empresa recorrida pudesse correlacionar a documentação comprobatória novamente. 

Diante da manifestação da área técnica, na data de 06/02/2025 foi aberta nova diligência no sistema Compras

do Governo Federal para que a parte recorrida complementasse a informação, conforme determinado pela área técnica. 
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De forma tempestiva, a empresa encaminhou a informação requerida, a qual foi remetida para análise da área

técnica da Câmara Municipal de Curitiba. Da análise, foi emitido parecer pela área técnica informando que a empresa

recorrida  3CORP  havia  comprovado  todos  os  requisitos  técnicos  estabelecidos  no  Edital,  resultando  assim,  na

aprovação de sua proposta. 

Após a demonstração do cumprimento de todos os requisitos técnicos pela empresa recorrida, bem como a

comprovação  da  exequibilidade  de  sua  proposta,  foi  realizada,  no  sistema  Compras  do  Governo  Federal,  em

07/02/2025, a aprovação da proposta da empresa recorrida, encerrando-se, assim, a FASE DE JULGAMENTO DAS

PROPOSTAS. Neste momento, foi aberto no sistema um prazo de 10 (dez) minutos para manifestação de intenção de

recurso, conforme disposto no item 8 do Edital do Pregão 001/2025.

Em  seguida,  como  os  documentos  de  habilitação  já  haviam  sido  encaminhados  pela  empresa  recorrida,

juntamente com a proposta ajustada, e os mesmos já haviam sido analisados, APROVADOS E VALIDADOS, após os

10  (dez)  minutos  para  manifestação  da  intenção  de  recorrer  na  FASE  DE  JULGAMENTO  DAS  PROPOSTAS,

procedeu-se com a habilitação da empresa no sistema na FASE DE HABILITAÇÃO, nos termos do item 7 do Edital,

com consequente abertura de PRAZO PARA INTENÇÃO DE RECURSO de 10 (dez) minutos, conforme disposto no
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item 8 do Edital, durante o qual, qualquer licitante pode de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar

sua intenção de recorrer.

Dessa  forma,  as  licitantes  SIGMAFONE  TELECOMUNICAÇÕES  LTDA.,  e  TELESUL

TELECOMUNICAÇÕES  LTDA. registraram  tempestivamente  suas  intenções  de  recurso  na  FASE  DE

JULGAMENTO DAS PROPOSTAS e na FASE DE HABILITAÇÃO.

2. DA TEMPESTIVIDADE E DEMAIS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE

Conforme informações extraídas do relatório de julgamento do Pregão n.º 001/2025, a proposta da empresa

recorrida  3CORP TECHNOLOGY INFRAESTRUTURA DE TELECOM LTDA foi aceita no sistema de Compras do

Governo Federal em 07/02/2025, às 10:01:49. 

Conforme item 8 e subitens do edital, qualquer licitante poderá, durante o prazo de 10 (dez) minutos, de forma

imediata, após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do

sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

A recorrente TELESUL TELECOMUNICAÇÕES LTDA manifestou sua intenção de recurso relativa a FASE

DE  JULGAMENTO  DA  PROPOSTA  em  07/02/2025,  às  10:03:09,  já  a  recorrente  SIGMAFONE

TELECOMUNICAÇÕES LTDA manifestou sua intenção de recurso em 07/02/2025, às 10:09:47. 

No tocante a habilitação da empresa recorrida, esta se deu no dia 07/02/2025 às 15:01:09, ato contínuo, na

referida data, às 15:01:28 a recorrente TELESUL TELECOMUNICAÇÕES LTDA manifestou sua intenção de recurso

relativa a FASE DE HABILITAÇÃO. 

Conforme verifica-se, ambas as recorrentes manifestaram sua intenção de recurso dentro do prazo de 10 (dez)

minutos estabelecido pelo edital. 

A abertura do prazo para recurso, conforme consignado no item 8.2 do Edital,  se deu no dia 07/02/2024,

conforme se extrai do relatório emitido pelo Sistema de Compras do Governo Federal (TERMO DE JULGAMENTO),

se  encerrando  no  dia  12/02/2025  às   23h59.  As  recorrentes  TELESUL  TELECOMUNICAÇÕES  LTDA e

SIGMAFONE TELECOMUNICAÇÕES LTDA protocolaram suas peças recursais em campo próprio do sistema de

forma tempestiva, no dia 12/02/2025 às 09h18 e 17h52, respectivamente, respeitando-se assim o prazo recursal definido

no item 8.2 do Edital. 

A  abertura  do  prazo  para  as  contrarrazões,  conforme  consignado  no  item  8.7  do  Edital,  se  deu  no  dia

13/02/2025,  conforme  se  extrai  do  relatório  emitido  pelo  Sistema de  Compras  do  Governo  Federal  (TERMO DE

JULGAMENTO),  se  encerrando  no  dia  17/02/2025  às  23h59.  A  recorrida  3CORP  TECHNOLOGY
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INFRAESTRUTURA DE TELECOM LTDA protocolou  suas contrarrazões em campo próprio do sistema de forma

tempestiva, no dia 17/02/2025 respeitando-se assim o prazo recursal definido no item 8.7 do Edital. 

Diante  do  exposto,  observa-se  que  as  partes  recorrentes  cumpriram  com  as  formalidades  legais,  isto  é,

observaram o prazo recursal estabelecido no item 8 e seguintes do Edital, bem como ao contido no art. 165, inciso I,

alíneas b e c e § 1º, inciso I da Lei 14.133/2021. Deste modo, os recursos apresentados devem ser conhecidos. 

3. DAS RAZÕES DE RECURSO DA RECORRENTE SIGMAFONE TELECOMUNICAÇÕES LTDA

A recorrente SIGMAFONE insurge-se em suas razões recursais contra a decisão que considerou a empresa

3CORP habilitada e vencedora do pregão 001/2025, alegando em síntese: 

 O  equipamento  apresentado  pela  empresa  recorrida  não  atende  integralmente  às  especificações

técnicas exigidas, quais sejam: 

a)  Item 4.2.8.17. Localmente ou em conjunto com a solução de controladora wireless em nuvem,

implementar  análise  de  espectro  de  RF  para  identificação  de  interferências  Wi-Fi  e  não  Wi-Fi

utilizando rádio dedicado. 

“O equipamento ofertado pela empresa 3CORP não possui um terceiro rádio dedicado, descumprindo

o requisito técnico estabelecido no edital. Tal incompatibilidade é comprovada pela documentação

oficial do fabricante, que informa que a funcionalidade de análise de espectro de RF só é suportada no

modo  "Fit  AP",  o  que  restringe  seu  funcionamento  às  especificidades  desse  modo  operacional,

conforme título de imagem a seguir:

Além disso, outro documento oficial do fabricante, "AP Mode Switching – Overview, Configuration

Examples,  and  Troubleshooting –  Huawei”,  esclarece  que a  funcionalidade  mencionada  requer  a

presença de uma controladora Wi-Fi on-premise para sua execução:
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Contudo, a documentação apresentada pela empresa não especifica qual modelo de controladora on-

premise seria capaz de atender a esse requisito”. 

b) Item 4.2.8.27 – Da ausência de certificações obrigatórias da Wi-fi Alliance. 

“Ao analisar o documento apresentado pela empresa 3CORP, que tem como objetivo comprovar as

certificações  do  equipamento  ofertado,  verifica-se  que  não  estão  contempladas  as  seguintes

certificações obrigatórias:  4.2.8.27.1 – Basic Trigger frame in HE MU PPDU,  4.2.8.27.2 – BSRP

Trigger frame, 4.2.8.27.13 – MU-RTS Trigger frame, 4.2.8.27.15 – SU-MIMO.”

c) Item 4.2.8.30. Deve possuir antenas internas (embutidas) com ganho de, no mínimo, 4.2 dBi para

2,4GHz e 5 dBi para 5 GHz. 

“O datasheet oficial3 do equipamento orfertado pela empresa 3CORP, evidencia que O ganho de 5

dBi  mencionado refere-se apenas  ao  valor  de  pico,  e  não  ao  valor  médio,  que  representa  a  real

capacidade de propagação do sinal, o valor médio de ganho indicado no documento é 3 dBi para 2.4

GHz e 4 dBi para 5 GHz, valores inferiores ao mínimo exigido pelo edital.”

As razões de recurso da recorrente SIGMAFONE podem ser acessadas na íntegra por meio do seguinte link: 

https://mid-transparencia.curitiba.pr.gov.br/contratos/licitacoes/2025/CMC_2025_PE_1_222198_62154.pdf

4. DAS RAZÕES DE RECURSO DA RECORRENTE TELESUL  TELECOMUNICAÇÕES LTDA

A recorrente  TELESUL insurge-se  em suas  razões  recursais  contra  a  decisão  que  considerou  a  empresa

3CORP habilitada e vencedora do Pregão 001/2025, alegando em síntese: 
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 Não comprovação dos requisitos estabelecidos no Edital relativos aos seguintes itens:

a) Item 4.1.3, onde é solicitado “A solução proposta deve ser capaz de suportar análises avançadas,

mecanismos de machine learning (ML) e inteligência artificial (IA), além de permitir integrações via

APIs  com terceiros,  proporcionando  um gerenciamento  abrangente,  visualização  e  orquestração

completa”

b)  Item 4.2.4.4,  onde é solicitado “Deve vir com licenciamento para o pleno funcionamento dos

pontos de acesso durante toda a duração do contrato”, a proponente informa “Ciente e de acordo

conforme proposta e não informa o documento técnico ou licença do fabricante que comprova que a

solução atende a capacidade mínima exigida”;

c)  Item 4.2.4.12 “Deve possuir mecanismos de AIOps (Artificial Intelligence for IT operations) -

Inteligência  Artificial  para  operações  de  TI  para  identificação  e  resolução  de  problemas” .  O

documento solicitado não foi localizado nos documentos fornecidos pela proponente;

d)  Item 4.2.4.13, onde é solicitado “Deve permitir a visualização de todos os eventos dos usuários

por um período de,  no  mínimo,  7  dias”.  O documento  trazido  não  menciona  informações  sobre

períodos ou dias permitidos para visualizar Eventos;

e)  Item  4.2.4.19,  onde  é  solicitado  “Deve  suportar  autenticação  de  usuários  visitantes  via,  no

mínimo,  as  redes  sociais:  Facebook  e  Google”.  O link apresentado  pela  empresa  não  menciona

informações sobre autenticação de redes sociais e não cita o Facebook ou Google; 

f) Item 4.2.4.24, onde é solicitado “Deve permitir o posicionamento dos pontos de acesso na planta

para uma visão geral da rede”. “O Link Web informado remete ao "Viewing a Network Topology",

mas este  descritivo demonstra apenas  como construir  uma topologia,  porém não menciona  como

importar desenhos de "plantas baixas" e como localizar os APs nesta planta; 

g)  Item 4.2.4.27, onde é solicitado “Deve suportar a identificação do tipo de dispositivo e sistema

operacional dos clientes”. “O Link Web informado remete ao "Viewing a Network Topology", mas

este descritivo demonstra apenas como construir uma topologia, mas não menciona como identificar o

sistema operacional dos clientes conectados”;

h) Item 4.2.4.29, onde é solicitado "Deve permitir a visualização de dados sobre os pontos de acesso

como: - 4.2.4.29.1: IP gerência; - 4.2.4.29.2: VLAN; - 4.2.4.29.3: Canal 2.4 GHz; - 4.2.4.29.4: Canal

5.0 GHz; - 4.2.4.29.5: Canal 6.0 GHz; - 4.2.4.29.6: LLDP ou PortID; - 4.2.4.29.7: MAC address; -

4.2.4.29.8: Hostname; - 4.2.4.29.9: Versão de firmware; - 4.2.4.29.10: Uptime". “A proponente não

informa  o  documento  técnico  ou  licença  do  fabricante  que  comprova  que  a  solução  atende  a

capacidade mínima exigida, e a proposta não indica esta capacidade mínima exigida”; 

i)  Item 4.2.4.30,  onde  é  solicitado  “Deve  permitir  a  localização dos dispositivos  conectados  na

planta”.  O  link  informado  não  menciona  como  identificar  e  localizar,  na  planta,  dispositivos

conectados no WIFI/WLAN; 

j) Item 4.2.4.39, onde é solicitado “Deve suportar Opportunistic Key Caching (OKC)”. “O Link Web

informado remete ao "Configurem Fast Roaming Using PMK Caching", mas não menciona o suporte

ao OKC”; 

k)  Item  4.2.8.6,  onde  é  solicitado  “Dual  radio  e  fallback  automático”,  a  proponente  informa
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“Huawei  AirEngine  5760-51  Access  Point  Datasheet.pdf  -  Product  Overview  -  Pág  2” .  “O

documento  informado  remete  às  capacidades  do  AP  5760-51,  mas  não  menciona  o  suporte  ao

"automatic fallback"; 

l)  Item 4.2.8.8,  onde é solicitado “Padrão de irradiação omnidirecional e fallback automático”. O

documento  informado  remete  às  capacidades  do  AP  5760-51,  mas  não  menciona  o  suporte  ao

"automatic fallback"; 

m)  Item 4.2.8.9, onde é solicitado “Suporte a Power over Ethernet (PoE) conforme padrões IEEE

802.3af e IEEE 802.3at, 802.3bt”. O documento informado pela proponente remete às capacidades do

AP 5760-51, mas não menciona o suporte ao padrão 802.3af. 

n) Item 4.2.8.27 – O referido item traz uma lista de certificados obrigatórios. No entanto, não foram

encontrados as seguintes comprovações: "PPDU" (Basic Trigger frame in HE MU PPDU;), BSRP"

(BSRP Trigger frame;), MCS 10-11 Tx" (MCS 10-11 Tx;), MU-RTS" (MU-RTS Trigger frame;),

SU-MIMO" (SU-MIMO;); 

o) Item 4.2.8.52, onde é solicitado “Deve possibilitar a identificação em planta do local da Ameaça”.

“O  Link  Web  informado  remete  ao  "Security  Profile,  mas  este  descritivo  não  menciona  como

importar e utilizar desenhos de "plantas baixas" e como localizar em planta do local de ameaça”; 

p)  Item  4.2.8.57,  onde  é  solicitado  “Deve  suportar  operação  em  modo  MESH”.  O  documento

informado remete às capacidades do AP 5760-51, mas não menciona o suporte ao modo "wifi mesh";

q) Item 4.2.8.60, onde é solicitado “Deve possuir LEDs indicativos do estado de operação do ponto

de acesso e estado da interface ethernet”. “O documento informado remete às capacidades do AP

5760-51, e menciona "LED indicator Indicates the power-on, startup, running, alarm, and fault states

of the system", mas não menciona o LED específico para o "estado da interface ethernet"; 

r)  Item 4.2.8.63,  onde  é  solicitado  “Permitir,  em conjunto com o  software  de  gerenciamento,  o

cadastramento de, no mínimo 500 (quinhentos) usuários visitantes, realizando a autenticação por

meio de senhas pré-cadastradas para cada indivíduo ou grupo, no caso de eventos” . “A proponente

não informa um documento técnico ou licença do fabricante que comprova que a solução atende a

capacidade mínima exigida, e não está comprovada na proposta a capacidade mínima exigida”;

m) Item 4.2.8.83, onde é solicitado “Possuir todos os recursos e licenças necessários para prevenir

no mínimo os  seguintes  tipos de ataques:  -  4.2.8.83.1:  Rogue Aps;  -  4.2.8.83.2:  AP Spoofing; -

4.2.8.83.3: Broadcast Disassociation; - 4.2.8.83.4: Client Flood Attack”. “A proponente não informa

um documento técnico ou licença do fabricante que comprova que a solução atende a capacidade

mínima exigida”. 

n)  Item 4.2.8.84, onde é solicitado  “Possuir Console de Gerenciamento Web acessível  através de

protocolo criptografado, compatível com os principais navegadores do mercado (no mínimo Firefox

e  Chrome),  permitindo  também  acesso  a  Console  através  de  dispositivos  móveis  com  sistema

operacional  IOS  e  Android”,  a  proponente  informa  “Huawei  AirEngine  5760-51  Access  Point

Datasheet.pdf - Maintenance features - Pág 7”. “O documento informado remete às capacidades do

AP 5760-51, e não menciona compatibilidade com os navegadores Firefox E Chrome, e não cita a

disponibilidade de console para sistema operacional iOS e Android”; 
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o)  Item 4.2.10.1,  onde é solicitado  “A Contratada deve disponibilizar um Centro Operacional de

Rede (Network Operations Center - NOC) no Brasil, com equipe especializada em monitoramento,

detecção e mitigação de problemas, com opção de atendimento através de telefone 0800, ou com

custo de ligação local para a cidade de Curitiba, em idioma português brasileiro, durante as 24

(vinte e quatro) horas do dia, nos 7 (sete) dias da semana, no período de vigência contratual. Devem

ser fornecidos também um endereço de e-mail próprio e site na internet, disponíveis integralmente

durante  o  período  de  atendimento  da  Contratante”,  a  proponente  informa  “Ciente  e  de  acordo

conforme proposta”. “A proponente não informa na proposta os dados de contato (número completo

de 0800 para comprovação de existência deste meio de contato, telefone fixo, endereço de e-mail e

site na internet)”;

p) Item 4.2.10.2, onde é solicitado “A Contratada deve apresentar certificação aceita e homologada

no mercado nacional, comprovando especialização em atividades de segurança da informação”, a

proponente  informa  “Ciente  e  de  acordo  conforme  proposta”.  “A  proponente  não  informa,  na

proposta ou nos documentos anexados, as certificações solicitadas ("certificação aceita e homologada

no mercado nacional") que comprove a especialização da equipe que compõem o NOC em atividades

de segurança da informação”. 

q)  Item  4.2.10.3,  onde  é  solicitado  “A  Contratada  deve  apresentar  comprovação,  através  de

certificado  de  treinamento  oficial,  de  que  o  NOC está  apto  a  operar,  suportar  e  gerenciar  os

equipamentos  fornecidos”,  a  proponente  informa  “Ciente  e  de  acordo  conforme  proposta”.  “A

proponente  não  informa,  na  proposta  ou  nos  documentos  anexados,  as  certificações  solicitadas

("certificado  de  treinamento  oficial")  que  comprove  que  possui  técnicos  treinados  para  operar,

suportar e gerenciar os equipamentos e softwares Huawei descritos na sua proposta”; 

r)  Item 4.2.10.4,  onde  é  solicitado  “As ações  de  monitoramento  devem englobar,  no  mínimo:  -

4.2.10.4.1: Monitoração de ativos de rede; - 4.2.10.4.2: Monitoramento das interfaces; - 4.2.10.4.3:

Monitoramento do tráfego de dados entre Access Points e Controladora; - 4.2.10.4.4: Monitoramento

de qualidade e potência do sinal dos Access  Points”,  a proponente informa “Ciente e  de acordo

conforme  proposta”.  “A  proponente  não  informa,  na  proposta  ou  nos  documentos  anexados,  as

comprovações que o seu NOC possui as ferramentas necessárias para monitorar os equipamentos e

softwares Huawei descritos na sua proposta”; 

s) Item 4.2.10.5, onde é solicitado “Emissão de indicadores a saber: - 4.2.10.5.1: Tráfego de dados

de  links  de  dados;  -  4.2.10.5.2:  Memória  e  utilização  de  CPU dos  Access  Points;  -  4.2.10.5.3:

Disponibilidade geral dos ativos de redes; - 4.2.10.5.4: Disponibilidade geral dos links de dados; -

4.2.10.5.5: Quantidade de chamados abertos no mês com resolução dentro do prazo; - 4.2.10.5.6:

Quantidade de chamados abertos no mês com resolução fora do prazo; - 4.2.10.5.7: Emissão de

notificação de incidentes, atualização e fechamento; - 4.2.10.5.8: Acionamento da equipe de plantão

de redes; - 4.2.10.5.9: Checklist dos ativos de redes a cada 6 (seis) horas no máximo”, a proponente

informa “Ciente e de acordo conforme proposta”: A proponente não informa, na proposta ou nos

documentos  anexados,  as  comprovações  que  o  seu  NOC possui  as  ferramentas  necessárias  para

monitorar os equipamentos e softwares Huawei descritos na sua proposta;
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t) Item 4.2.9.16, onde é solicitado “Deve permitir o analítico de redes, com informações dos tópicos

de associação, autenticação, serviço DHCP e DNS, incluindo: - 4.2.9.16.1: Todas as tentativas de

associação dos dispositivos da rede sem fio; - 4.2.9.16.2: Todas as tentativas de autenticação dos

dispositivos  da  rede  sem fio;  -  4.2.9.16.3:  Todas  as  tentativas  de  entrega de  endereçamento  IP

através do serviço de DHCP aos dispositivos da rede sem fio; - 4.2.9.16.4: Para cada tentativa com

erros, deve ser possível identificar a causa raiz do problema”. “O Link Web informado remete ao

"Protocol Tracing", descrevendo como habilitar a geração de log de ocorrências na comunicação, e

informa "Generally, the access process includes the association, authentication, and DHCP phases",

mas não esclarece  se inclui  estas capacidades ao usar a  expressão “Generally” na sua afirmação.

Também não demonstra que registrará cada uma das tentativas com erro ou que identificará a causa

raiz destes problemas”. 

 A recorrente alega ainda que a parte recorrida traz preços substancialmente inferiores aos praticados

no mercado e que a planilha de composição de custo trazida pela recorrida, não seria suficiente para

comprovar a exequibilidade de sua proposta. 

As razões de recurso da recorrente TELESUL podem ser acessadas na íntegra por meio do seguinte link: 

https://mid-transparencia.curitiba.pr.gov.br/contratos/licitacoes/2025/CMC_2025_PE_1_222198_62153.pdf

5.  DAS  CONTRARRAZÕES  DA  RECORRIDA  3CORP  TECHNOLOGY  INFRAESTRUTURA  DE

TELECOM LTDA

A recorrida, em sua peça de contrarrazões, aponta que os fundamentos trazidos pelas recorrentes tem cunho

protelatório,  não  apresentam  fundamento  técnico  e  jurídico,  e  tem como intuito  apenas  retardar  o  andamento  do

processo licitatório. De forma sintetizada, a parte recorrida apresenta os seguintes argumentos:

 Em relação aos itens 4.1.3, 4.2.4.4, 4.2.4.12, 4.2.4.13, 4.2.4.19, 4.2.4.24, 4.2.4.27, 4.2.4.29, 4.2.4.30,

4.2.4.39, 4.2.8.6, 4.2.8.8, 4.2.8.9, 4.2.8.52, 4.2.8.57, 4.2.8.60, 4.2.8.63, 4.2.8.83, 4.2.8.84, 4.2.10.4,

4.2.10.5,  4.2.9.16,  4.2.8.17,  4.2.8.17  e   4.2.8.30  do  Anexo  I  do  Edital,  que  veicula  o  termo de

referência, a empresa recorrida apresenta ao longo de sua peça de contrarrazões diversos links que

direcionam para a documentação da solução apresentada, afirmando que comprovou o cumprimento

de todos os requisitos estabelecidos em Edital. 

 No tocante ao item 4.2.8.27 que traz a necessidade de comprovação dos certificados Wi-Fi Alliance

para  o  padrão  Wi Fi  6  (802.11ax),  a  empresa  recorrida  afirma  que:  “todas  as  funcionalidades‐

questionadas pela recorrente fazem parte do padrão 802.11ax (Wi-Fi 6),  sendo integradas a ele e

funcionando em conjunto para melhorar a eficiência, capacidade e desempenho em redes sem fio.

Logo, uma vez utilizando o 802.11ax (Wi-Fi 6) e estando certificado pelo Wi-Fi Alliance em Wi-Fi 6

já atestado a eficiência do produto e suas funcionalidades na sua totalidade de acordo com o padrão de

mercado mundial.”
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 Com relação ao  item 4.2.10.1,  que apresenta que: “  A Contratada deve disponibilizar um Centro

Operacional de Rede (Network Operations Center - NOC) no Brasil, com equipe especializada…” , a

empresa recorrida se defende apontando que não há exigência das referidas comprovações na fase

licitatória,  visto,  que  o  edital  é  objetivo  ao  informar  apenas  que  a  “CONTRATADA”  deverá

disponibilizar  o  Centro  Operacional  de  Rede  (Network  Operations  Center  –  NOC).  Contudo,  a

recorrida aponta que possui uma solução completa de atendimento ao cliente e que possui um NOC

localizado em território nacional. 

 Item  4.2.10.2 -  “A  Contratada  deve  apresentar  certificação  aceita  e  homologada  no  mercado

nacional,  comprovando  especialização em atividades  de  segurança da  informação”.  A recorrida

argumenta novamente que a comprovação desse requisito não é exigida na fase licitatória, mas, para

sustentar sua posição, apresenta os certificados de seus profissionais técnicos, afirmando que cumpre

com o requisito estabelecido no Edital.

 Item 4.2.10.3 - “A Contratada deve apresentar comprovação, através de certificado de treinamento

oficial, de que o NOC está apto a operar, suportar e gerenciar os equipamentos fornecidos”. Com

relação a este item, a empresa afirma novamente que possui um corpo técnico capaz de operar  ,

suportar, e gerenciar os equipamentos fornecidos e novamente apresenta mais alguns certificados de

seus profissionais técnicos. 

 Em relação à exequibilidade da proposta, a recorrida afirma que ambas as recorrentes apresentaram

lances  finais  próximos aos dela,  e  que  a  recorrente  TELESUL alega  que  o valor  da  recorrida  é

inexequível,  sem, contudo, apresentar  qualquer prova a esse respeito.  Adicionalmente,  a recorrida

sustenta que, para comprovar a exequibilidade de sua proposta,  apresentou uma planilha de BDI,

acompanhada  de  alguns  contratos  firmados  com  outros  órgãos,  com  o  intuito  de  demonstrar  a

viabilidade dos valores ofertados.

As contrarrazões de recurso da recorrida 3CORP podem ser acessadas na íntegra por meio do seguinte link:

https://mid-transparencia.curitiba.pr.gov.br/contratos/licitacoes/2025/CMC_2025_PE_1_222198_62174.pdf

6. DA ANÁLISE DAS RAZÕES DE RECURSO

Preenchidos os pressupostos recursais, passa-se à análise de mérito. 

Em princípio, elucida-se que as decisões tomadas na persecução do presente processo licitatório estão em

perfeita consonância com os dispositivos legais pertinentes às licitações existentes no ordenamento jurídico brasileiro,

tendo  sido  observada  a  submissão  aos princípios concernentes  à  Administração  Pública  e,  por  consequência,  às

licitações, quais sejam: os princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, razoabilidade,

probidade administrativa, vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo, dentre outros.
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Dentre as principais garantias necessárias ao procedimento de licitação exigidas constitucionalmente, deve-se

destacar a isonomia, o julgamento objetivo, assim como a vinculação da Administração ao edital que regulamenta o

certame licitatório.  Trata-se de uma segurança para o licitante e para o interesse público, extraída do princípio do

procedimento formal, que determina a Administração a observância das regras por ela própria lançadas no instrumento

que convoca e rege a licitação.  Que se reforce que o procedimento em comento seguiu e manteve o fiel respeito ao

princípio da vinculação ao instrumento convocatório e que os atos praticados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio foram

revestidos de clareza, coerência, objetividade e transparência, bem como observância ao princípio vinculatório ao ato

convocatório.

Registre-se que a metodologia utilizada para análise das razões recursais encontra-se fundamentada na Lei

Federal nº 14.133/2021, na Instrução Normativa Seges/ME nº 73/2022 e no Edital do Pregão Eletrônico nº 001/2025.

Ultrapassadas estas considerações iniciais, passar-se-á análise dos recursos.

Haja  vista  que  o  cerne  do  recurso  interposto  diz  respeito  ao  não  atendimento  de  especificações  técnicas

definidas no termo de referência,  imperiosa tornou-se a manifestação da unidade técnica requisitante, Diretoria De

Tecnologia Da Informação E Comunicação, respeitada sua expertise,  sobre as alegações e fundamentos apresentados

pelas recorrentes, explicitando o seguinte entendimento: 

“Ao  analisar  as  intenções  de  recursos  das  empresas  SIGMAFONE  TELECOMUNICAÇÕES  LTDA  e

TELESUL  TELECOMUNICAÇÕES  LTDA  e  as  contrarrazões  publicadas  pela  3CORP  TECHNOLOGY

INFRAESTRUTURA DE TELECOM LTDA, no portal Compras.gov, informamos, com a exceção de um item do edital

contestado por ambas as empresas, os demais itens contestados estão justificados pela 3Corp e aceitos por esta área

técnica. 

O item de exceção citado é o 4.2.8.27 do Termo de Referência anexo ao Edital 001/2025, as contrarrazões da

3Corp não satisfizeram o requerido em edital. O item trata da obrigatoriedade de uma lista de certificados da Wi-Fi

Alliance para o padrão Wi-Fi 6, a redação do item e subitens é a seguinte: 

 “4.2.8.27.  Deve  possuir  os  seguintes  certificados  da  Wi-Fi  Alliance  para  o  padrão  Wi Fi  6‐

(802.11ax): 

 4.2.8.27.1. Basic Trigger frame in HE MU PPDU; 

 4.2.8.27.2. BSRP Trigger frame; 

 4.2.8.27.3. DL OFDMA; 

 4.2.8.27.4. Individual Target Wake Time; 

 4.2.8.27.5. LDPC Rx; 
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 4.2.8.27.6. LDPC Tx; 

 4.2.8.27.7. MCS 8-9 Rx; 

 4.2.8.27.8. MCS 8-9 Tx; 

 4.2.8.27.9. MCS 10-11 Rx; 

 4.2.8.27.10. MCS 10-11 Tx; 

 4.2.8.27.11. MU EDCA Parameter Set element; 

 4.2.8.27.12. MU-BAR Trigger frame; 

 4.2.8.27.13. MU-RTS Trigger frame; 

 4.2.8.27.14. Operating Mode; 

 4.2.8.27.15. SU-MIMO; 

 4.2.8.27.16. TXOP RTS Threshold; 

 4.2.8.27.17. UL OFDMA. 

Em consulta do modelo de equipamento da proposta da 3Corp - Huawei AirEngine5760-51, no endereço

eletrônico  https://www.wi-fi.org/,  busca  pelo  modelo  -  https://api.cert.wifi.org/api/certificate/download/public?

variantId=98419, não localizamos alguns dos itens requeridos, sendo:  4.2.8.27.1. Basic Trigger frame in HE MU

PPDU;  4.2.8.27.2.  BSRP  Trigger  frame;  4.2.8.27.10.  MCS  10-11  Tx;  4.2.8.27.13.  MU-RTS  Trigger  frame;

4.2.8.27.15. SU-MIMO. 

Diante do exposto, informamos que a proposta da empresa 3CORP TECHNOLOGY INFRAESTRUTURA

DE TELECOM LTDA não atende aos requisitos mínimos estabelecidos no edital do pregão, impossibilitando sua

aceitação neste processo de contratação.”

Especificamente, as recorrentes referem-se ao não cumprimento da especificação contida no item 4.2.8.27 do

ANEXO I – Termo de Referência, que dispõe sobre critério objetivo de julgamento da proposta, exigindo comprovação

de certificados da Wi-Fi Alliance para o padrão Wi-Fi 6 (802.11ax).

Em relação ao  item 4.2.8.27, a empresa recorrida afirma que  “todas as funcionalidades questionadas pela

recorrente  fazem  parte  do  padrão  802.11ax  (Wi-Fi  6),  sendo  integradas  a  ele  e  funcionando  em conjunto  para

melhorar a eficiência, capacidade e desempenho em redes sem fio. Logo, uma vez utilizando o 802.11ax (Wi-Fi 6) e

estando certificado pelo Wi-Fi Alliance em Wi-Fi 6 já atestado a eficiência do produto e suas funcionalidades na sua

totalidade de acordo com o padrão de mercado mundial.”
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Conforme  manifestação  da  área  técnica,  não  foi  possível  confirmar  alguns  dos  itens  requeridos,  sendo:

4.2.8.27.1.  Basic Trigger  frame  in HE MU PPDU; 4.2.8.27.2.  BSRP Trigger  frame;  4.2.8.27.10.  MCS 10-11 Tx;

4.2.8.27.13. MU-RTS Trigger frame; 4.2.8.27.15. SU-MIMO. 

Neste sentido, a manutenção da aceitação da proposta da licitante em desconformidade com as especificações

do Edital estaria, em tese, infringindo o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e,

consequentemente, da competitividade, atingindo o que reza o art. 5º da Lei Federal nº 14.133/21:

 

“Art.  5º  Na  aplicação  desta  Lei,  serão  observados  os  princípios  da  legalidade,  da  impessoalidade,  da

moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do

planejamento,  da transparência,  da eficácia,  da segregação de funções,  da motivação,  da vinculação ao

edital,  do  julgamento  objetivo, da  segurança  jurídica,  da  razoabilidade,  da  competitividade,  da

proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como

as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito

Brasileiro).”

O princípio do julgamento objetivo deve garantir a lisura dos processos licitatórios. Em outras palavras,  a

administração pública deve sempre seguir fielmente o que for disposto no Edital no momento de julgar as propostas,

impedindo  que  interpretações  subjetivas  ao  instrumento  convocatório  acabem  favorecendo  um  concorrente  em

detrimento de outros.

Tendo em vista a manifestação da unidade técnica transcrita acima, e considerando que a análise técnica requer

conhecimento técnico específico que extrapola a esfera de conhecimento do pregoeiro,  torna-se imperioso pautar a

decisão de mérito sobre a reconsideração, ou não, das decisões de classificação e declaração de vencedora proferidas no

certame a partir do entendimento formalizado pela unidade técnica. 

Portanto,  cumpre-nos acompanhar integralmente os termos do parecer  técnico, conquanto área competente

para analisar e opinar sobre as especificações técnicas da proposta apresentada pela empresa 3CORP TECHNOLOGY

INFRAESTRUTURA DE TELECOM LTDA. 

Desta  forma,  resta  clara  razão  às  recorrentes  quanto  a  não  observância,  pela  recorrida,  do  princípio  da

vinculação ao instrumento convocatório,  ao deixar de apresentar  comprovação de atendimento ao item 4.2.8.27 do

Anexo I - Termo de Referência do Edital, que trata da obrigatoriedade de apresentação de lista de certificados da Wi-Fi

Alliance para o padrão Wi-Fi 6 (802.11ax), não restando dúvidas quanto ao descumprimento da proposta da recorrida às

exigências do Edital e seus Anexos, ensejando sua desclassificação.
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Quanto  à  exequibilidade  da  proposta da  recorrida  3CORP,  questionada  pela  recorrente  TELESUL,  é

importante destacar  que a principal  argumentação  da recorrente  se baseia no fato de os valores  apresentados  pela

empresa recorrida estarem significativamente abaixo do valor orçado pela Câmara Municipal de Curitiba.

Contudo,  a  simples  constatação  de um preço  inferior  a  50% do valor  orçado não  configura,  por si  só,  a

inexequibilidade da proposta. Trata-se apenas de um indício que requer diligência para sua confirmação. Ou seja, a

proposta não deve ser desclassificada sem a realização de um processo investigativo adequado que comprove que o

custo real do licitante efetivamente ultrapassa o valor da proposta apresentada.

Nesse  contexto,  cabe  ressaltar  que  a  diligência  necessária  foi  realizada,  permitindo  à  parte  recorrida

demonstrar  a  exequibilidade  de  sua  proposta,  apresentando  documentos  que  comprovassem  essa  viabilidade.  A

recorrida forneceu, em sede de diligência, uma planilha detalhada de composição de custos e trouxe também contratos

firmados com outros órgãos, a fim de comprovar que os preços apresentados eram de fato praticados.

Dessa  forma,  os  documentos  apresentados  foram  considerados  suficientes  para  a  comprovação  da

exequibilidade da proposta da empresa recorrida. Sobre a análise da exequibilidade da proposta, o TCU já se manifestou

no sentido  de  que  deve-se  ter  cautela  na  referida  análise,  conforme  disposto  no  Acórdão  284/2008-Plenário:  “O

exercício  do  juízo  de  inexequibilidade  demanda  máxima  cautela  e  comedimento,  mostrando-se  irregular  a

desclassificação de empresas sem que tenha restado demonstrado, de forma evidente, a impossibilidade de prestação

do serviço pelo valor ofertado”.

Ainda é importante destacar sobre o tema, os dizeres de Marçal Justen Filho: 

5) A Questão da Inexequibilidade 

O tema comporta uma ressalva prévia sobre a impossibilidade de eliminação de propostas vantajosa para o

interesse  sob  tutela do Estado.  A desclassificação  por  inexequibilidade apenas  pode ser  admitida como

exceção, em hipóteses muito

restritas. Nesse ponto, adotam-se posições distintas das anteriormente perfilhadas, O núcleo da concepção

ora adotada reside na impossibilidade de o Estado transformar- se em fiscal da lucratividade privada e na

plena admissibilidade de propostas deficitárias.

5.1)  A  distinção  entre  a  inexequibilidade  absoluta  (subjetiva)  e  relativa  (objetiva)  Discorda-se  do

entendimento de que todas as hipóteses  de inexequibilidade comportam tratamento jurídico idêntico.  Ao

contrário, deve impor-se uma diferenciação fundamental, destinada a averiguar se a proposta pode ou não

ser executada pelo licitante, ainda que seu valor seja deficitário. A questão fundamental não reside no valor

da proposta, por mais ínfimo que o seja - o problema é a impossibilidade de o licitante executar aquilo que

ofertou. A formulação desse juízo envolve uma avaliação de capacidade patrimonial  do licitante.  Se ele

dispuser de recursos suficientes e resolver incorrer em prejuízo, essa é uma decisão empresarial privada.

Não cabe à Administração a tarefa de fiscalização da lucratividade empresarial privada. Sob esse ângulo,
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chega a ser paradoxal a recusa da Administração em receber proposta excessivamente vantajosa. (JUSTEN

FILHO; Marçal, 2010, p. 456.) (Grifo nosso).

Além disso, cabe ressaltar que o Tribunal de Contas da União já se manifestou diversas vezes sobre o tema,

entendendo que cabe aos proponentes estabelecerem seus próprios limites,  por sua conta e risco, computando seus

custos e a margem de lucro, e não ao pregoeiro ou qualquer agente público (Acórdão 0399-14/2003 TCU).

Diante do exposto,  no que se refere a exequibilidade da proposta da empresa recorrida,  fica claro que os

documentos por ela trazidos foram suficientes para demonstrar que os valores são de fato praticados, restando superada

a alegação de inexequibilidade feita pela recorrente TELESUL. Sendo assim, conclui-se que os valores informados

pelos licitantes, em suas comprovações de exequibilidade de propostas, são de sua responsabilidade e não podem ser

contestados pela Administração.

7. DA DECISÃO

Diante  dos  argumentos  trazidos  pelas  empresas  recorrentes  e  do  posicionamento  da  unidade  técnica

requisitante, tendo em vista ainda os princípios que norteiam a Licitação e a Administração Pública, decidimos por: 

1)  Conhecer  o  recurso  interposto  pela  empresa  SIGMAFONE  TELECOMUNICAÇÕES  LTDA  para,  no

mérito,  ACOLHER PARCIALMENTE as  razões  apresentadas,  face  ao descumprimento,  pela recorrida,  do item

4.2.8.27 do Anexo I - Termo de Referência do Edital. 

2) Conhecer o recurso interposto pela empresa TELESUL TELECOMUNICAÇÕES LTDA para, no mérito,

ACOLHER PARCIALMENTE as razões apresentadas, face ao descumprimento, pela recorrida, do item 4.2.8.27 do

Anexo I - Termo de Referência do Edital. 

3) Modificar a decisão de ter declarado vencedora do Pregão em questão a empresa 3CORP TECHNOLOGY

INFRAESTRUTURA DE TELECOM LTDA, declarando sua DESCLASSIFICAÇÃO no referido certame, devido ao

não cumprimento à exigência objetiva contida no item 4.2.8.27 do Anexo I - Termo de Referência do Edital, tendo

como subsídio a manifestação da área técnica demandante da Câmara Municipal de Curitiba.

Encaminhe-se a presente decisão à autoridade superior para julgamento, nos termos do subitem 8.5 do Edital e

do art. 71 da Lei nº 14.133/21.
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O  resultado  deste  julgamento  será  disponibilizado  no  Portal  da  Transparência  da  Câmara  Municipal  de

Curitiba, pelo link https://www.transparencia.curitiba.pr.gov.br/Sgp/LicitacoesDetalhes.aspx?id=222198, bem como no

endereço https://  www.gov.br/compras  , para ciência de todos os interessados.

Curitiba, 20 de fevereiro de 2025.

Devlin Henrique Pereira

Pregoeiro
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